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EXPOSIÇÃO À SUBCOMISSÃO DE PRINCÍPIOS GERAIS, INTERVENÇÃO DO ESTADO, E 
REGIME DE PROPRIEDADE DO SUBSOLO E DA ATIVIDADE ECONÔMICA, DA ASSEM- 
: BLEIA NACIONAL CONSTITUINTE. DIA 4 DE MAIO DE 1987 


O SUBSOLO, A UNIÃO E OS ESTADOS, MONOPÓLIO ESTATAL DO PETRÓLEO 
E OUTROS MONOPÓLIOS, RESERVAS ESTRATÉGICAS 


Parece desnecessário, para audiência tão seleta, realçar a 
importância dos recursos da natureza mineral. Os bens do subsolo, 
com efeito, podem ser definidos como aqueles sem os quais nada se 
faz na época atual que, mais adiante, será identificada como a'"'Idade 
dos Materiais". Mesmo as dádivas do solo, mormente os alimentos, es 
senciais à sobrevivência da humanidade, dependem, em larga escala, 
do concurso de corretivos e fertilizantes oriundos da subsuperficic. 


O carater vital do subsolo, contudo, não se deve apenas ao 
uso generalizado das substâncias que encerra, mas, também, a três fa 
talidades que condicionam o seu aproveitamento. Os minerais são es- 
gotâveis, irregencráveis e, além disso, assimetricamente distribui 
dos na crosta terrestre. 


Essas fatalidades induziram os povos esclarecidos, ec ainda 
OS pouco esclarecidos, a colocar sob a Cgide do Estado os produtos do 
subsolo, para udministrá-los'de forma distinta da administração dos 
bens da superfície. Hoje em dia, pois, sô hā divergências quanto ao - 
modo de explorá-los. 


de sua intervenção como agente. 


Qualquer que seja o realce emprestado a cada um dos pontos 
citados, todos os Estados dirigidos inteligentemente concordam em man 


ter sob gestão centralizada, o equacionamento do grande problema se- 


torial, qual seja a manutenção do equilíbrio entre o aproveitamento 
econômico desses bens cxauríveis, dispostos no próprio território, 
ca conservação de reservas, para atendimento das necessidades futu 
ras do Pais, até o ponto além do horizonte, onde é possivel perscru 
/ tar. Paradoxalmente, os Estados subdesenvolvidos são os que neces 
sitam, com maior empenho, zelar pelas reservas dos minérios tradi- 
cionais, porque lentos em substituí-los pelas novas opções, mas, en 
tretanto mostram-se sempre despreocupados em fazê-lo, como corolã- 
rio do próprio atraso em que vegetam. Em resumo, deve caber ao Es 
tado a faculdade de fixar ritmos e escalas para o aproveitamento e- 
conômico das jazidas, o que implica em atribuir ao Poder Central o 
planejamento global e supervisão geral de todas as atividades do se 

tor mineral. 


( } ; Hā outros pontos comuns nas Políticas minerais traçadas pe 
la maioria dos Estados, todos função de três postulados que pairam 
sobre o setor: 


mormente quando sujeitos a influências exógenas; 


- Os recursos do subsolo, só devem ser explorados em con 


dições de mâximo rendimento para a economia do Pais onde jazem, e 


- O emprego de bens minerais, em alguns casos, exige o con 
trole da sua destinação. 


Embora dispensável a demonstração das assertivas, por te- 
rem sido apresentadas como postulados, convém lembrar que assim fo- 


gp $ ram reconhecidas, no mundo inteiro, por força das três fatalidades 
geológicas. 


O primeiro postulado expressa a própria dicotomia entre 
consumo e conservação. Aos empresários interessaria, normalmente, 
a transformação imediata das reservas em riqueza, ao passo que ao 
Pais, muitas vezes, convêm manter os mintrios cubados, no todo ou 
em parte, como Reserva Estratégica. Os grupos alienígenas., então, sô 
visam os materiais em falta nos respectivos locais de origem. Uma 
vez descobertás as jazidas, sua tendência C transmigrar os minérios, 
para beheficiã-los alhures, onde residem os seus acionistas, onde 
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investiram adredemente nas unidades industriais c onde assumiram com 


promissos incontornáveis com as comunidades e governos. Isso expli- 


ca, por exemplo, o empenho com que procuram no Brasil, os minérios 
de manganês, estanho e alumínio, três metais escassos na América do 
Norte e Europa Ocidental. Desnecessário frizar que, os de fora, tam 
bêm compartilham do interesse pelas gemas e metais preciosos, gerado 
res de fortuna rapida. 


Do segundo postulado, aprende-se que a simples exploração 
dos minêrios não é suficiente para fomentar o progresso de quem os 
tem, pois o valor comercial desses bens insubstituliveis é depreciado 
pelos cartéis que dominam o cenário mineral. Dai porque o valor to- 
tal da produção de minérios no mundo equivale apenas a 5,5% do Produ 
to Mundial Bruto. Desse montante, 0,7% representa o valor de todas 
as substâncias metálicas e nãao-metálicas de uso comum, enquanto 4,8% 
corresponde ao valor dos minerais energéticos, cuja participação é 
maior porque seu consumo equivale a 75% da tonelagem global, exclui- 
dos apenas os materiais de uso imediato na construção civil, cujo con 
sumo & localizado. O rendimento mínimo accitável, pois, é . aquele 
propiciado pela transformação dos minêrios nas substâncias elementa 
res ou compostas disputadas pelo homem, cujo valor chega a ultrapas 
sar mais de 10 vezes o custo embutido dos minérios, circunstância que 
permite solucionar, com maior propricdade, o dilema consumo-conserva 
ção. Além de proporcionar maior renda, a transformação dos minérios 
suscita a sua distribuição mais equânime, por oferecer, qualitativa 
e quantitativamente, melhores oportunidades de emprego do que a la- 
vra dos minérios. 


oria popu : não se entrega O ouro 


O ponto mais polêmico, em tudo o que foi mencionado até a- 
gora, é aquele relativo a participação estrangeira na cxploração e 
transformação dos materiais existentes no subsolo de cada Estado. 


Obviamente, as Superpotências e os paises ricos, embora ca 
rentes de matérias-primas da natureza mineral, batem na tecla do "li 
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vre-comércio'!, para uso externo & bem verdade, e, além disso, tentam 
(convencer os incautos da necessidade de aceitar, sem maiores obje- 
ções, a participação de suas empresas de mineração no âmbito interno 
de cada um. Sempre estão a alegar, com o auxílio de arautos infil- 
trados, que sem o concurso dessas empresas, inegavelmente bem dota- 
das de capital e técnicas, não hã possibilidade de fomento no segmen 
to mineral dos paises mais atrasados. 

Não pensam assim, todavia, outros. paises fora do pequeno 
circulo acima definido. E, desde jā, é bom ressaltar que os "rebel 
des" não são, apenas, aqueles jovens Estados do Terceiro Mundo, ain- 
da carentes de afirmação nacional e, portanto, pressurosos em cortar 

“os vínculos que os prendem às antigas metrópoles. 


Um bom exemplo a seguir, com as adaptações ditadas por as 
pectos internos, é o do Canadã. Em primeiro lugar, porque tal como 
o Brasil, o Pais do setentrião das Américas tem mais da metade da su 
perfície ocupada por Escudo Cristalino prê-cambriano, ambiente propi 
cio para o surgimento de "províncias metalogenêticas".” Segundo, por 
que atê o início da decada de 60, o subsolo canadense vinha sendo ob 
jeto de disputa entre as grandes multinacionais da mineração, como 
estã acontecendo agora no Brasil. ŒE ainda mais, porque embora as 
péssoas físicas ou jurídicas brasileiras estejam impedidas, hoje, 
de participar das atividades do setor mincral canadense, a não ser 
em associações minoritárias com pessoas locais, aqui no Brasil, di- 
versas empresas do mesmo pais atuam isoladamente e com tal desenvol- 
tura, a ponto de ousarem violar as leis do País. S6 um dos grupos 
canadenses, denominado BRASCAN, atuando em faixa própria, atravēs da 
subsidiária NORANDA MINES,e em conjunto com a estatal inglesa BRITISH 
PETROLEUM, participa de 73 "sociedades organizadas no pais", todas 
"subsidiárias-fantasma'! montadas para contornar dispositivo antitrus 
te inserido no Código de Mineração. Usando tal expediente, de fé 
púnica, o grupo estrangeiro mantinha até o final de 1985, 2 425 à- 
reas reservadas para pesquisa e lavra, totalizando 16,3 milhões de 
hectares, em números redondos, ou sé preferirem 163 mil quilômetros 
quadrados, superfície equivalente a soma de Pernambuco, Espírito San 
to e Sergipc. 


Mas, Canadá c Brasil, trilharam, de fato, caminhos opostos 
nas últimas decadas. 
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Lã onde sopra o Borcas, a palavra de ordem para o setor mi 
neral tem sido a "canadization". das mineradoras e indústrias de trans E 
formação dos minérios, inicialmente por vontade expressa na politica J 
tributária, discriminatória em relação ao capital estrangeiro e às R 
exportações de minérios "in natura", medidas persuasivas essas que 
foram fechando um cerco atê a promulgação, em 12 de dezembro de 1973, 
do "Foreign Investiment Review Act", que exigiu uma participação mi- 
nima para os canadenses de 51% do capital de todas as empresas atuan 
tes no setor mineral, inclusive as indústrias de transformação de mi 
nérios. Note-se que, em alguns casos, a participação obrigatória de 
sócios òu quotistas canadenses, chega a 100%. A legislação fiscal, | 


ademais, foi usada para harmonizar as relações entre a Confederação 
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e as Províncias e Territórios, cuidando de encorajar a transformação 


local dos minérios, entendendo-se aí por local, a àrea mais próxima 


da mina. 


Seus minêrios participam em mais 
6% do Produto Interno Bruto e representam uma densidade de 2.400 dô- 


lares por quilômetro quadrado. Um detalhe importante para meditação: 
o País é auto-suficiente em petrólco e gás natural, figurando em 15º 
e 6º colocações, respectivamente, nas listas dos maiores detentores 
de reservas mundiais, todas localizadas em sequências do periodo de- 


voniano (450-350 milhões de anos), portanto da Era Paleozôica. 


. 


Pergunta-se agora: onde nos levou a legislação extremamen ' 
te liberal, na verdade quase libertina? 


Hoje, o Brasil confirma apenas uma regra, por ser a exce- 
ção solitária a mesma: é o único Estado-Gigante a exibir densidade de 
produção inferior a 500 dólares por quilômetro quadrado, não por 
crueldade geológica, mas pela total inadequabilidade da estrutura so 
bre a qual sc assenta o setor mineral, desprovido, inclusive, de Po- 
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lítica específica. A produção mineral, como consequência, mal atin- 
ge 2% do Produto Interno Bruto, excluídos os encrglticos, e a base 
de sustentação do setor tem sido a exportação de minérios "in natu- 
ra", muitas vezes subsidiados, para sustentar o progresso alheio. 
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Tudo isto porque, nestas plagas, os três postulados que de 
vem orientar as atividades setorias são ignorados ou rejeitados, ra- 
zão pela qual os minerais brasileiros, do ramo não-energêtico, estão 
Prestes a cair, totalmente, sob controle dos estrangeiros. Os núme 
ros não mentem e bastam três exemplos para confirmar a Situação es- i 
drúxula em que nos encontramos: 


- O capital estrangeiro, atē outubro de 1986, participava 
de mais de 450 sociedades, responsáveis por mais de 13000 processos 
abertos no DNPM, que lhes reservavam àrea superior a 45 milhões de 
hectares para pesquisa e lavra, espaço em que caberiam as duas Alema 
nhas, Dinamarca, Holanda e, de quebra, Irlanda do Norte e Luxemburgo; 


, 


- em termos absolutos, os números acima representam apenas 
42% da superficie reservada, mas, descontadas as áreas alocadas aos 
materiais de uso imediato na construção civil, incluindo os calcâáreos, 
para as águas minerais e termais, bem como para a pesquisa e lavra 
de carvão na Região Sul, materiáis fora da esfera de interesse dos 
alienígenas, porque não transmigráveis, tais números passam a indi- 


car o predomínio majoritário dos grupos dissociados: da comunhão na 
cional; 


Nas àreas ínvias da Amazônia Legal, onde reservaram mais 
de 35 milhões de hectares, devassando terras ocupadas por índios e 
da Faixa de Fronteira, nem a legislação, nem as autoridades respon- 
sáveis, mostraram-se capazes ou dispostas a conter o avanço contínuo 
das multinacionais e seus aliados. Sô os garimpeiros, para fazer jus 
tiça, tem logrado afastá-los de algumas áreas promissoras à concen- 


tração secundária de substâncias pesadas. 


E chegado o momento, pois, de abandono da trilha atual, de- 
Sasia. para o País, e de adoção de novo caminho, paralelo aquele a 
dotado, com sucesso, pelo Canadá. 
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Com relação aos i- 
e incluídos na Seção que-trata da Ordem Econômica, quatro alte 
rações ER ccen pertinentes: 


- a prescrição segundo a qual as "sociedades organizadas 
no Pais", para ingressar no setor mineral, sejam controladas por 
brasileiros, numa porcentagem entre Sio e 100% do capital social, 
conforme a categoria dos minérios visados e de acordo com discipli 
na estabelecida pela legislação ordinária; 


- a obrigatoriedade, no caso das sociedades anônimas, das 
ações revestirem-se da forma nominativa; 


. 


- o condicionamento das concessões de lavra à transforma 
ção dos minérios no País, com a fixação de prazo de carência para 


os concessionários atuais entrarem no mesmo diapasão, e 


- a exigência de nacionalização progressiva das empresas 
de mineração e das indústrias de transformação dos minérios, a exem 
plo do que decidiram os Constituintes de 19534. 


E No que concerne ao relacionamento “União-listados", pouco 
resta acrescentar, depois de demonstrada a necessidade de centrali 
zação do planejamento e controle dos mincrais, o que implica, tam 
bém, na competência exclusiva da União em legislar sobre o tema. As 
Unidades da Federação faltam a visão global do problema c sobram a 
vontade de transformar, de imediato, potencial em riqueza. Os es- 
tados e municípios, contudo, podem receber atribuições, conferidas 
pela lei comum, de fiscalizar o cumprimento das leis, diretrizes, 
planos de lavra aprovados, recomposição ambiental dos locais onde 
se localizam as minas, etc... Também para o âmbito estadual, po- 
deria ser transferida, por delegação de poderes, a responsabilidade 
sobre as substâncias de emprego imediato na construção civil, por 
que de uso estritamente localizado. - Essencial, contudo, é a adoção 
de uma política tributária racional, que tenha o poder de persuasão 
semelhante à do Canadã, no sentido de obrigar que a transformação 
dos minérios seja feita o mais próximo possivel das minas. Tal i- 
dēia, longe estã de inspirada no bairrismo, sendo apenas orientada 
por razões de ordem econômica.. A produção de 1 tonclada de alumi- 
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nio, por exemplo, demanda o consumo de 5 toneladas de bauxita. En 
tão, não faz sentido despender energia, também preciosa, para movi 
mentar as 5 toneladas além de certa distância da mina, se o mate- 
rial estéril constitue quatro quintos da massa. Atendido, pois, o 
aspecto econômico, no caso especial dos minérios, estará resolvido, 
também, o lado psico-social da questão, isto €, a recompensa aos ha 
bitantes dos municípios e estados, nessa ordem, pela riqueza mine 
ral das regiões em que vivem. 


- è a m ~ . 
faça". Em tese, portanto, sou contrário à estatização, por consi- 
derã-la uma nova forma de culto ao bezerro de ouro. Com relação ao 


monopólio estatal instituído para o petróleo, apoici c apoio a medi 
da, porque antes de admirador de Aristóteles, sou amigo da verdade! 
E a verdade, na época da adoção da medida, era que os empresários 
brasileiros ainda não estavam equipados com capital e tccnica para 
extrair os hidrocarbonetos do subsolo brasileiro, enquanto que não 
interessava às multinacionais do ramo fazê-lo, pela facilidade com 
que perfuravam no Oriente-Médio. . Consolidado o monopólio recente- 
mente, tanto mais com a quebra do preconceito mantido por um grupo 
do corpo tecnico da empresa estatal, criada para explorar o petrô- 
leo, segundo o qual a maior bacia sedimentar do País não armazenava 
o ouro-negro, por datar do Paleozóico, não é ocasião para alterã-lo, 
por mais privativistas que sejamos! Muito pelo contrário, julgo de 
bom alvitre reiterá-lo, com dois reforços ate: 


- troca da palavra petroleo por hidrocarbonetos, de modo 
a incluir todos os compostos de hidrogênio c carbono contidos nos 
jazimentos, e 


- acréscimo de dispositivo que impeça o "jeitinho bras 
leiro" de contornar os mandamentos constitucionais ce as leis, isto 
é, que proiba taxativamente os chamados “contratos de risco!, ex- 
crescência legal. Não hā como tolerar que a fossa de Marajó, uma das 
raras fendas de três pontas, resultantes do desmembramento do anti- 


go continente unico, seja entregue, de mão beijada, a uma empresa 
multináciona?l! 
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A conjuntura recomenda, ainda, a formalização de um outro 


monopólio estatal: o dos combustíveis nucleares. Assim entendo deva 
ser ele caracterizado, 


de modo a incluir não apenas as substâncias ra 
dioativas, responsáveis pela reação de fissão nuclear, mas, 


ainda, 


as substâncias leves, até agora o lítio, que participarão da fusão 


nuclear, solução energética definitiva, porque imita o Sol e elimi- 
na o risco da poluição radioativa. 


O último tópico, Reservas Estratégicas, é também abrangen 


te, por exigir uma definição prévia do que deve ser considerado es- 


tratégico, no ramo mineral. Nos Estados: Unidos da América são consi 


derados estratégicos os minerais de que depende o país, essencialmen 


te, para a aplicação maciça do Poder Nacional. Adotam cles, 
uma outra categoria, a dos minerais críticos, que 


porém, 
inclui todas as 


substâncias necessárias ao funcionamento pleno do pais, na eventuali 


dade de ocorrência de situações anormais alhures, sem envolvê-lo di- 
gicas, a legislação do país 
determina que sejam mantidos estoques suficien 
tes para suportar um intervalo de 5 anos, 


retamente. Para as substâncias estratê 
tomado como modelo, 


de interrupção nas linhas 


de suprimento rotinciras. Parte da “Reserva Estratégica" é mantida 
“in situ" e o que não pode ser guardado no próprio subsolo, por in- 
M disponibilidade, compõe a chamada “National Defense Stockpile", cu- 


ja última versão abrange 34 minerais de graus diversos, aos quais se 


somam algumas gemas de uso industrial. O valor do estoque mantido 
em armazêns, ademais, supera a cifra de 15 bilhões de dolares. 


Não obstante a crise econômica que assola o Brasil, já & 
tempo de se pensar na manutenção de uma Reserva Estratégica, que 
de ser iniciada com a conservação de dete 
prias jazidas, seja porque com reservas próximas da exasutão no sub 
solo brasileiro, 


poz 
rminados minerais nas prô- 
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seja pela inexpressividade do material cubado, em 
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- relação ao consumo interno. Com essa intenção, sugeri em livro pu 
“blicado no final de 1985, a criação de unidade de conservação, que 
denominci "Reserva de Recurso Mineral", para distingui-la da outra, 
chamada Reserva Nacional. Até agora, temos agido de maneira origi 
nal, acelerando o esgotamento de nossas reservas, como vem aconte- 
cendo com o tungstênio, o manganês e tantos outros minerais que nos 
faltarão em futuro próximo, se não aprendermos coma experiência dos 
outros. 


Abordados os temas que me foram solicitados, embora de ma 
neira superficial, tomo a liberdade de lembrar aos membros da Sub- 
comissão que, parà o grande salto até o patamar da prosperidade ple 
na, a alavanca adequada é aquela que o subsolo oferece, porque ain- 
da pouco e mal acionada. Qualquer alavanca, entretanto, carece de 
um ponto de apoio. No caso, exatamente a estrutura setorial, hoje 
corroida e corrompida, mas com possibilidade de reconstrução, a par 
tir dos novos alicerces plantados pela futura Carta Magna. 


E o Brasil reclama, com vcemência, estruturas que per 
mitam aos seus filhos exclamar com toda a vibração cívica: os minê 
rios são nossos! 
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RECURSOS MINERAIS 


Título: Da Ordem Econômica e Social 


SUGESTÕES 


ao AAS jazidas, minas e demais recursos minerais e os 
potenciais de energia hidráulica constituem propriedade da União, 


distinta da do solo, para o efeito de exploração ou aproveitamen 


to industrial. 


Art: . A pesquisa de minerais, a exploração e o aprovei 


tamento das jazidas, minas e demais recursos minerais, a 


trans 


formação industrial dos minérios e o aproveitamento de energia hi 


-drâulica dependerão de autorização ou concessão federal, 


ma da lei, dadas exclusivamente a brasileiros ou a sociedades 


ganizadas no Pais, exigindo-se destas últimas: 


no 


for 


or 


E posse por brasileiros da totalidade ou da maioria das a 


ções ou quotas em proporção dependente da categoria das subs 
tâncias minerais e conforme estabelecido na lei; 
ER 

II - ações revestidas da forma nominativa, quando sociedades 
anônimas; : 

III - direção exercida integralmente por brasileiros; 

IV - concordância prévia do Governo Federal para alienar (o) 

- objeto da concessão ou alterar a distribuição das ações ou quo 


tas. 


§ 19. As concessões para lavra aq” minerais serão 
das à transformação industria! dos respectivos minôrios 
obedecidas as disposições da lei. 


$ 29. A lavra de substâncias minerais consideradas 


gicas, será controlada pela União, nos termos da lei, e 


vincula 


no 


est 


so 


Pais, 


rato 


pode 


rã ser concedida a brasileiros c sociedades formadas exclusiva 


mente por brasileiros.’ 
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§ 32. Não dependerã de autorização ou concessão o aproveita 
mento de energia hidráulica de potência reduzida. 


Art. * : É assegurado ao proprietário do solo o direito de 
associar-se à empresa de mineração ou de participar nos resulta 
dos da lavra. 


Parágrafo Ónico. A lei regularã a participação do proprie 
tário do solo e definirá, também, a forma de indenização relati 
va às jazidas e minas cuja exploração constituir monopólio da U 
nião. 

Art. . A pesquisa e lavra de hidrocarbonetos e combusti 
veis nucleares em território. nacional constituem monopólio da U 
nião. 


§ 19. São credenciadas pela União as empresas estatais "Pe 
trôleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS" e "Empresas Nucleares Brasi 


leiras S.A. - NUCLEBRÁS", para a execução, de forma monopolisti 


. ca, da pesquisa e lavra dos hidrocarbonetos e combustiveis nu 


cleares, respectivamente. 


8 29. No desempenho das atribuições para as quais foram cre 
denciadas, as duas empresas estatais poderão acertar serviços com 


terceiros, nacionais ou estrangeiros, desde que as cláusulas con 


|tratuais estipulem o pagamento em espécie, sem qualquer vinculo 


com o eventual produto da lavra que deles resultarem. 


Art. . A lei regularizara a nacionalização progressiva 
das jazidas, minas e indústrias de transformação de minérios que 


não atendam às exigências dos artigos anteriores. 
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